
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 115/2015 DE 25/03/2015 

Promovente: 

Ver. DALTON SILVANO (PV) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTROS DE COMPRAS OU 
"SHOPPING CENTERS" PARA REPRESENTANTES COMERCIAIS DEVIDAMENTE 
REGISTRADOS OU  AUTÔNOMOS E VENDEDORES CREDENCIADOS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

Adt:lina 	- 
P.IF 

 
I0046  

PL 

11 5/2015 

Dispõe  sobre a cobrança de estacionamento em centros 
de compras ou "shopping centers" para representantes 
comerciais devidamente registrados ou autônomos e 
vendedores credenciados, e dá outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 10  Os centros comerciais ou "shopping centers"  que  tenham estacionamento de  veículos  
em suas instalações destinado exclusivamente para atender a seus consumidores não 
poderão cobrar tarifa de representantes comerciais,  autônomos  ou registrados, bem como 
vendedores de produtos ou serviços credenciados por empreendedores, desde que estes 
estejam no  exercício  de suas atividades. 

§ 1° A administração dos centros comerciais ou shoppings centers deverão emitir 
documento hábil a permitir a entrada do interessado, mediante requerimento devidamente 
instruido com os comprovantes dos pré-requisitos. 

§ 2° A administração de cada centro comercial ou "shopping center" poderá estabelecer 
quais os critérios para a concessão do beneficio, assim como o tempo de permanência 
máximo, respeitado o limite de quatro horas de permanência ao menos. 

§ 3° A administração dos centros comerciais ou "shopping centers" poderá estabelecer vaga 
exclusiva para os beneficiários previstos no caput. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de sessenta dias 
a contar da data de sua publicação. 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,  100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www carnarasp.qov br 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Sao Paulo detém um dos maiores números de shopping centers do Pais. Milhares de 
profissionais de vendas, autônomos, representantes comerciais são obrigados, diariamente, 
a visitar seus clientes naqueles pontos de venda sendo obrigados a pagar o respectivo 
estacionamento durante o horário de visitas. 

Não se trata de uma categoria de consumidores, mas atuam profissionalmente e tem que 
pagar pelo estacionamento. Essa exigência onera substancialmente esses profissionais. 

A relação custo/beneficio deles se deteriora, enquanto o número de vagas ocupadas é 
irrisório  em relação  à oferta de locais de estacionamento. 

Esta nossa iniciativa prevê, primeiramente, o aporte social aos profissionais de vendas que 
terão, assim, melhor remuneração em suas operações diárias. 

Contudo, em um segundo momento, o beneficio proposto visa inclusive baratear o prego 
dos produtos ofertados nos shoppings centers, uma vez que todo o valor dispendido na 
cadeia de comércio é repassado ao consumidor. 

Em tempos de crise  econômica  esse beneficio é mais uma providência que virá a militar em 
favor da  contenção  da inflação e do acesso do consumidor aos bens de consumo. 

Tendo em vista de tratar-se de medida que vem a corrigir uma injustiça com categoria 
essencial na cadeia de comércio, atividade que vem se caracterizando como essencial para 
a Cidade de Sao Paulo, propomos esta medida contando com o apoio dos Nobres Pares, 
em razão da sua relevância, quer seja em relação aos  beneficiados,  quer seja para manter a 
pujança  comercial de nossa cidade. 

yi/L 14 Ç7L v 3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 01-115 de 2015.., 	 /  
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

27 /MAR 1 2015 

Jader ugu to Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

DA CAMARA MU:' ,NCIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PEsCUI:SA 1-\ SSi2SEC,ALE AN1LiS RÉVIA DAS, PROPOS1TURAS I 
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Foina 
Proc. n 

!sie Duarte 
RF 11.207 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°115/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , vwvw.al.sp.ciov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.819, de 23 de novembro de 2009, que dispõe sobre a cobrança de 
estacionamento por "shopping centers"; 

- Lei Municipal n° 10.581, de 22 de julho de 1988, que dispõe sobre normas para 
cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos estacionamentos particulares 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.832, de 5 de janeiro de 1990, que determina tratamento prioritário 
a pessoas portadoras de deficiências físicas; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.367, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de placa informativa aos consumidores, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de 
vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados 
para gestantes com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto n°54.735/13; 

- PL 669/05, que dispõe sobre a concessão de estacionamento gratuito, em hospitais e 
postos de emergência, para veículos condutores de pessoas necessitadas de socorro 
médico de urgência, e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 526/07, que dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento 
em hospitais e estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 258/09, que dispõe sobre o uso de vagas destinadas aos idosos e aos portadores 
de deficiência em estacionamento provado e dá outras providências; 

- PL 633/09, que dispõe sobre período mínimo de gratuidade em estacionamentos 
para veículos automotores utilizados por pessoas com deficiência; 

• - PL 634/09, que dispõe sobre a proibição de cobrança nos estacionamentos de 
shopping centers e supermercados no caso de permanência por tempo igual ou 
inferior a 60 minutos; 

- PL 727/09, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e 
privados pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de 
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 101/11, que dispõe sobre compensação financeira nos estacionamentos da 
Cidade de São Paulo, institui o vale estacionamento e fixa outras providências; 

- PL 229/12, que dispõe sobre a cobrança fracionada por parte dos estacionamentos 
particulares de veículos localizados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

• - PL 385/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar informação de vagas 
na entrada dos estacionamentos de "shopping centers", no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 193/13, que dispõe sobre a cobrança Critério Único por parte dos 
estacionamentos particulares de veículos localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 342/13, que dispõe sobre a gratuidade de estacionamento para clientes ou 
usuários de instituições financeiras no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 63/14, que dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings 
centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis 
ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

• 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 27 de abril de 2015. 

Marcella Falt• Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristiarÇía Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 105 

• 

Projeto de Lei 01-00063/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
""Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers„ 
hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis 
ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica assegurada a reserva vagas preferenciais para automóveis ecológicos 
nos estacionamentos públicos ou particulares mantidos por shoppings centers, 
hipermercados, agências bancárias, estabelecimentos comercias ou congêneres no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a três por cento do total, havendo no mínimo uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes. 
§2°- A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de 
identificação, afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local. 
Art. 2°. Consideram-se automóveis ecológicos, para os fins desta Lei, aqueles que 
não são movidos exclusivamente por motores à combustão, tais como: os 
automóveis híbridos, solares, hidrogênios ou elétricos. 
Art. 3 0  Consideram-se congêneres, para os fins desta Lei, todos os 
estabelecimentos que oferecem a seus clientes o serviço de estacionamento em 
caráter gratuito ou oneroso. 
Art. 4°. Os referidos estacionamentos deverão conter placa em local visível 
comunicando os usuários desta Lei e seus benefícios. 
Art. 5 0  o descumprimento desta Lei ensejará aos estabelecimentos mencionados no 
artigo 1 0  o pagamento de multa no valor de 500 UFIR's (Unidades Fiscais do 
Município), sendo em dobro no caso de reincidência. 
Art. 6°. Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.7°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. "Às Comissões competentes." • 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.819, de 23/11/2009 

xto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre a cobrança da taxa de estacionamento por "shopping centers". 

Promulgação 

PL 1286/2007  - Rogério Nogueira 	 Legislativo 

Fonte 	 Republicação 
DAL 24/11/2009, p. 11 

Situação Atual ,  

,DIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Observações,  

ADIN TJ n° 187.247 de 25/11/2009 
ADIN - TJ/SP - Requerente: Associação Brasileira de Shopping Centers 
(ABRASE)- Requerido: Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Sao 
Paulo. Concedida liminar para suspender a eficácia da lei até decisão final da ação 
direta de inconstitucionalidade, em 15/12/2009. 

Indexadores,  

CONSUMIDOR / SHOPPING-CENTERS / SHOPPING / VEICULO / ESTACIONAMENTO / TAXA / 
GRATUIDADE 

Projeto - Autor 
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legis- Lista 	 http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.bricgi-bin/wxis.bin/iah/...  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3 -) - -D 

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.581/1988 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 10.581 22/07/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre normas para cobrança de preço pelo estacionamento de 
veiculos nos estacionamentos particulares do Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

DOM 23/07/1988 p. 1 c. 1 

Projeto de Lei No 291/1987 (ver documento) 

Jamil Achoa; e outros 

Decreto no 26.473/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Afixaçao - Cobrança - Estacionamento - Preço - Seguro - Tabela 

[ Retorna 1 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 
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LEI N9 10.581 	, DE 22 DE JulhoDE 1.988 

Dispõe sobre normas para cobrança de pre'-  
ço pelo estacionamentode veículos 	nos 
estacionamentos ^particulares do Município 
de SãO Paulo, e da:,outras providências. -  

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon 
detido pelo expediente da Prefeitura do Município de SãU 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
mentar Estadual: n9,9, de 31 de dezembro de 1.969, usando 
das atribuições .que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em Sessão de 30,de junho 
de 1.988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 19 	Os estacionamentos particulares 
que exploram o ramo de estacionamento de veículos no Muni 
cípio de São Paulo ficam sujeitos ás normas contidas na 
presente lei, (VETADO). 

Art. 29 - A tabela de,preços . (VETADO) de-
verá ser afixa:da:em local visível do estacionamento a que 
se refere o artigo 'primeiroe nãO pkiderater-dimensaes in" 
ferlotea a 0,50 cm, devendo conter os preços Cobrados :  por período; 

- Considera-seperlaio. com  
pleto o'praZo - corrido de 6 (seis) horas, que se conta 	J: 
partir do ingresso do veículo no estacionamento. 

Art. 34 - (VETADO) 
Art. 44 - O preço dos períodos mensais Ao 

estão sujeitos ã presente lei. 

Art. 59. - Os estacionamentos serão obriga 
dos a cobrir seguro contra roubo, furto, incêndio e perda 
total do veículo a cada ocorrência verificada. 

Art. 64 - A infração a qualquer das normas 
estabelecidas na presente lei corresponderá .a aplicação a0 
infrator da multa correspondente á 10 U.F.M. 

Art. 79 - O poder Executivo, através do ór 
gãci competente, exercera a fiscalização para o cumprimento 
da presente lei, devendo no prazo de 90. (noventa) dias 	a partir da . yigência da mesma regulamentar as normas comple 
isentares para a sua execução. 

Art. 89 - Esta lei entrara em vigor na 
,ta de sua publicação, revogadas as disposições em oontrario. 
.PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 2 2de Julho de J.988. , 4154 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIOLEMBO, Respondendo pele Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANES BARRETO, "Secretário das Finanças . 
GERALDO DE ARRUDA 'PENTEADO, secretário MuniciPalde Trans 
portes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
'Julho de 1.988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,: SecretáriodoGovernc)Munic4a1 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
5/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

20
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 16:13:07.

 fls. 11



DECRETO 9 26.473 , DE 22  DE Julho DE 1.988 N 

Regulamenta a Lei n9 10 	de 22 de ju- 

lho de 1.988. 

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente 'da Prefeitura do Município de São 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual n9 9; de 31 de .dezembro de 1.969, usando 

das atribuições que lhe são conferidas 'leen" lei, 
CONSIDERANDO que a exploração de estacionamentos de valeu 
loa, por Sua natureza, cause frequentes problemas aosuour 
rios desses serviços, especialmente no que diz respeito -a 

furtos, roubos e outros danos causados aos veículos; 
CONSIDERANDO que; no Município de São Paulo, por seu ex-
traordinário crescimento populacional') problema de esta 
cionamento assume graves proporçõeos 
'CONSIDERANDO que o Municlpio deve colaborar com a autori-
dade competente no que respeita aos preços -abusivos . por 

vezes cobrados; 
CONSIDERANDO que compete ao Município ordenar as ativida-

des urbanas, bem como proteger a população, sob qualquer 
aspecto, fazendo cessar, no exercício do seu poder de p0-
lida, as atividades que violarem as normas de interesse 

da Coletívidade 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n9 10.205, de : 
4 de dezembro de 1.986; 
CONSIDERANDO, finalmente, o disposto no artigo 79 da Lei 

n9 10.581, de 22 de julho de 1.988, 
DECRETA: 

Art. 19 - Os estabelecimentos particula-
res que exploram ,o, ramo de estacionamento de veículos no 
Município de São Paulo deverão manter afixadas tabelas 
das quais Consteà os preços a serem cobrados , do usuário, 

por período, 
§ 19 - As tabelas deverão ser afixadas em 

local do estacionaMento visível do logradouro público pe- 
lo qual tenha acesso. ' 	• 

- § 29 - As tabelas não poderio ter 
sões inferiores a 0,50 m x 0,50 m. 

Art. 29 - Considera-;se período completo o 
prazo corrido de 6 (seis) horas, contadas da data do in-
gresso do veiculo no-estacionamento. 

Art. 39 - Não se.aplicam as normas do ar-
tigo 19 deste decreto aos preços estabelecidos para perlo 
dos mensais. 

Art. 49 - Os proprietários ou 	responsá- 
veis por estabelecimentos particulares que exploram o ra-
mo'de estacionamento de veículos no Município de São Pau 
lo deverão, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias,con-

tados da data da publicação deste decreto, providenciar ã 
renovação da respectiva licença de funcionamentO, nos ter 
mos do disposto no artigo 39 da Lei n, 10.205, de 4 de rni 
zembro de. 1.986. 

§ 19 - Para fins de renóvação da licença, 
a ser requerida junto á Administração Regional coepetente, 
além da documentação exigida pela legislação especifica, 
o interessado deverá juntar comprovante da existéncia, em 
nome do estabelecimento, de seguro contra roubo, furto, 
incêndio e perda total de cada veiculo colocado sob 'sua 

guarda. 
§ .29 - O disposto neste artigo aplica-se, 

também, para fins de Obtenção da licença inicial, aos es- 
tabelecimentos cujas atividades se iniciarem após a data 
da publicação deste decreto. 

§ 39 - Não será renovada a licença e será 
motivo de sua cassação a aplicação. Pela autoridade rompa 
tente, de qualquer penalidade por abuso no& preços' caba 

dos. 
Art. 59 - Se o Interessado não solicitar 

a renovação da licença no prazo estabelecido, ou se não 
obtiver sua renovação, será revogada a licença anterior- • 
mente concedida, iniciando-se, de imediato, o procedimen 
to relativo á ação fiscali2adora tendente ao fechamento 
do estabelecimento, por funcionamento irregular. 

Art. 60  - Sem prejuízo do disposto no ar-
tigo anterior e das demais sanções legais cabíveis, aos 
infratores de qualquer disposição deste decreto será apli 
cada multa de 10 (dez) Unidades de Valor Fiscal do Munict 
-pio de São Paulo - U.F.M., nos termos do artigo 69 

da Ler 

n9 10.531, de 22 de julho de 1988. 
Arr. 79 - Compete á secretaria das Admi- 

nistrações Regionais SAR, através das respectivas Adm 
nistrações Regionais, a fiscalização do disposto na 
n9 10.581, de 22 de julho de 1988, e neste decreto. 

Art. 89 - Este decreto entrará.- vigor 
na data de sua oublicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA,D0 MUNICIPI0 DE SÃO PADLO, 

aos  22 de  Julho de 

1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO', Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 

CARLOS ALBERTO MANHÃES RARRETO, Secretário das Finanças 

GERALDO DE - ARRUDA PENTEADO Secretário Municipal de. Trans 

portes 
ALEX FREUA NETTO, secretário dos Neg6cios ExtraOrdinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 

	de 

Julho 	de 1.988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES F ILHO, Secretário doGdmmomaraciPaa 
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legis- Lista 	 http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.bilegi-bin/wxis.bin/iah/...  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.832/1990 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 10.832 05/01/1990 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Determina tratamento prioritario a pessoas portadoras de deficiencias 
fisicas. 

Publicação: DOM 06/01/1990 p.1 c. 1 

Retificação: - DOM 19/01/1990 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei No 142/1989 (ver documento) 

Autor(es): Robson Tuma 

Revogação: Decreto no 32.329/1992 - Revoga o art. 2o desta Lei no que for 
incompativel. (ver documento) 

Indexação: Acesso /art. 2o, par. 3 0/ - Atendimento preferencial - Atividade artistica - 
Casa de espetaculos - Cinema - Circo - Pessoa portadora de deficiência 
física - Estacionamento - Estadio - Teatro 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 - BIREME 
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LEI N9 10.832 , DE 5 DE Janeiro DE 1990 

(Projeto de Lei n9 142/89, do Vereador Robson Duma) 

Determina tratamento prioritário a pes-
soas portadoras de deficiências físicas. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são feria, lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 12 de de-
zembro de 1989, decretou e eu promulgoa seguinte lei* 

Art. 19 - Às pessoas portadoras de defi 
ciências físicas é resguardado tratamento prioritário -em 
cinemas, estádios, circos, teatros, estacionamentos de 
veículos, locais da competição, casas de espetáculos e si 
milares, nos termos desta lei. " 

Art. 29 - Os locais e estabelecimentos 
referidos. no artigo anterior destinarão, no mínimo, 3% 
(trés) por cento de sua capacidade, para ocupação por de-
ficientes físicos, admitida a redução deste percentual em 
•eventos com afluência de público superior a 800 (oitoCen 
tas) ~soas, conforme for definido em decreto regulamen 
tar. 
• § 19 - Os estabelecimentos deverão indi -
car, através de sinalização adequada, os locais destina-
dos à ocupação ,por deficientes físicos. 	7 

V§ 29 - Nos espetáculos e apresentações 
com horário previamente determinado para a realização, o 
tratamento prioritário será assegurado até 15 (quinze) mi 
nutos que antecederem seu início, desde que seja possível: 
compatibilizá-lo com sessão anterior que esteja ocorren-
do. 

§ 39 - O ingresso dos deficientes deverá 
ocorrer através de acesso apropriado, que lhes permita a 
necessária mobilidade e locomoção. 

§ 49 - Nos estacionamentos públicos, 	as 
vagas deverão ser localizadas prõximas de sua entrada. 

Art. 39 - O Poder Executivo zelará pelo 
cumprimento desta lei, cuja violação implicará na sanção 
pecuniária-correspondente a 10 (dez) Unidades Fiscais do 
Município UFM. 

' 	Art. 49 - Para os efeitos desta lei, con - 
sideram- se ;pessoas portadoras de defiCiancia física 	aa 
que sofram dificuldades da mobilidade e locomoção, além 
de outras que venham a ser definidas em decreto regulamen 
tar. 

Art. 59 - O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra -
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de Janeiro 
de 1990, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NeOcios Jurídicos 
ANU ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici-
pal da Saúde 
LADISLAS DOWBOR, Secretário doa NeOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 
Janeiro de 1990, 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni -
cipal 

Retificação da publicação do dia 6/janeiro/1990 

Lei n9 10.832, de 5 de janeiro de 1990 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 

ERMíNIA TEREzINHA RENON MARICATTO, Secretária da Habita -
ção e Desenvolvimento Urbano 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Basse de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.228/1992 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da 
outras providencias. 

DOM 26/06/1992 p. 1-9 c. todas e 1 

Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei 
(areas contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver 
documento) 

Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para 
realizaçao de obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para 
concessao de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes 
de adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de 
deficiencia, deverao observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 
11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e 
Edificaçoes do Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao 
das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao 
Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de 
deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de 
equipamento destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, 
que dependera de Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto 
nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do 
Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento 
em terrenos vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa 
atividade, em locais permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, 
se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, 
documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de 
obras particulares; institui sistematica para concessao de certificados de 
conclusao para edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes 
legais vigentes sobre a materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, 
torres e equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação 
explicativa: 

Notas complem.: 
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legis- Lista 	 http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.bricgi-bin/wxis.bin/iah/...  

de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
- Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 
8 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
- Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
- Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
- Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
- Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documenta) 
- Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver documento) 
- Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 
documento) 

Indexação: Aeraçao /anexo I - 10.2; 10.4 a 10.8/ - Alvara de Alinhamento e 
Nivelamento /art. 2 0  - I; anexo I - 3.4/ - Alvara de Aprovaçao /art. 2 0  - 
III; anexo I - 3.6/ - Alvara de Autorizaçao /art. 2 0  - II; anexo I - 3.5/ - 
Alvara de Execuçao /art. 2 0  - IV; anexo I - 3.7/ - Alvara de 
Funcionamento de Equipamentos /art. 2 0  - V; anexo I - 3.8/ - Alvara de 
Licença para Residencias Unifamiliares /art. 2 0  - VII; anexo I - 3.10/ - 
Area Especial de Intervençao da Paisagem Urbana /art. 12/ - 
Armazenamento /anexo I - 15/ - Certificado de Conclusao /art. 2 0  - VI; 
anexo I - 3.9/ - Habite-se - Certificado de Mudança de Uso /art. 2 0  - VIII; 
anexo I - 3.11/ - Circulaçao /anexo I - 12; 13.2/ - Codigo de Obras e 
Edificaçoes - Comissao Especial de Avaliaçao do Codigo de Obras e 
Edificaçoes /art. 16/ - Compartimento /anexo I - 11/ - Construçao - 
Criaçao /art. 16/ - Deposito /anexo I - 16.3/ - Desapropriaçao /art. 3 0 ; 
art. 4 0/ - Elevador /anexo I - 9.5/ - Equipamento /anexo I - 9/ - Escada 
/anexo I - 12.3/ - Estabelecimento de ensino /anexo I - 16.2/ - 
Estacionamento /anexo I - 13/ - Fechamento de terreno /anexo I - 10.1/ - 
Habitaçao /anexo I - 16.1/ - Habitaçao de interesse social /art. 12/ - 
Habitaçao popular /art. 8 0 ; art. 9 0/ - Implantaçao /anexo I - 10.1/ - 
Industria /anexo I - 16.3/ - Insolaçao /anexo I - 10.2; 10.4; 10.6; 10.7; 
10.9/ - Instalaçao sanitaria /anexo I - 14/ - Isençao /art. 8 0/ - Janela 
/anexo I - 11.2/ - Local de reuniao /anexo I - 16.4/ - Lotaçao /anexo I - 
12.6; 12.11/ - Manutençao - Multa /art. 7 0  - par. 5 0 ; anexo III/ - Normas 
de edificaçao - Normas de construçao - Obras - Oficina mecanica /anexo I 
- 16.3/ - Penalidade /art. 10; anexo I - 6.3/ - Pessoa portadora de 
deficiência física - Porta /anexo I - 11.2/ - Procedimento administrativo 
/anexo I - 4/ - Procedimento fiscal /anexo I - 6/ - Produto explosivo 
/anexo I - 15/Produto inflamavel /anexo I - 15/ - Produto quimico /anexo 
I - 15/ - Projeto - Rampa de acesso /anexo I - 12.4; 13.2.2/ - Reforma 
/anexo I - 7.1/ - Regularizaçao /art. 15/ - Segurança /anexo I - 12/ - 
Taxas /art. 7 0 ; anexo II/ - Uso de edificaçoes /anexo I - 8/ - Utilidade 
publica /art. 3 0  a art. 50/ 

[ Retorna ] 
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Lei rv2  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilãação de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras proMénclas. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e IH assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle .da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10, Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos para 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vaoas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 

Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Estacionamento 	Pequena 	Média 
	

Grande 

Particular 	 00% 

Privativo 	 45% 

Coletivo 
	

50% 
	

45% 
	

5=',4 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exiaido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 

Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes .  
físicos e motocicletas 

Estacionamento 

Privativo até 100 vagas 

Privativo ma 

Coletivo até 10 vagas 

Deficientes fisicosMotocicletas 

10% 

2G% 

Coletivo mais de 10 vacas 	3% 

13,3.5 Quando a LPUOS exigir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, urna vaga para 
caminhão compatível ca.  m o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a P?v1SP poderá 
determinar a obrigatoriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utiiização de equipamento unecánico para 
estacionamento de veir...ulos, observadas as seguintes condições: 
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PUBLICADO DOC 06/12/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.649, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 527/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha — PSD) 
Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de julho de 1992, o 
conceito e os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, 
ambos da Lei no 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de 
outubro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O item 13.3.4 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, passa 
a exibir a seguinte redação: 
"13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas, calculadas sobre o mínimo de vagas 
exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 — Porcentagem de vagas destinadas a pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas 

Motocicleta 
10%  
10% 
20% 
20% 

Bicicleta 
5% 
5% 

10% 
10% 

Estacionamento 	 Deficiente 
Privativo até 100 vagas 
Privativo mais de 100 vagas 	1% 
Coletivo até 10 vagas 
Coletivo mais de 10 vagas 
(N R)" 
Art. 2 0  O conceito de Jirau constante da Seção 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

XX 

3% 

1.1 - Conceitos da Lei no 11.228, de 

Jirau: mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura em 
compartimento, sem permanência humana prolongada. 
	 " (NR) 
Art. 3 13  Os parâmetros estabelecidos para o Jirau na Tabela 10.11 - Mobiliário, da 
Seção 10.11 da Lei no 11.228, de 1992, passam a ser os seguintes: 
Tabela 10.11 - Mobiliário 

Mobiliário 
Jirau 

 

Dimensões máximas  
Área: 250,00m 2  
Ocupação: 30% da área do compartimento, incluindo a 
circulação vertical de acesso 
Pé direito: 2,30m  

 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2012, 459 0  

da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2012. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : estacionamento AND shopping 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.367 17/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de fixaçao de placa informativa aos consumidores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 466/1991 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Caruso 

Alterações: Lei 11.892/1995 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI NP 	11.367 	, DE 17 DE MAIO DE 1993 

(Projeto de Lei n9 466/91, do VereaeorAntõnio Carlos Caruso) 

Dispõe sobre.a obrigatoriedade de fixação 
,de'placa informativa aos consumidores, e 
dá outras providencias: 

PAULO MALUF, Prefeito do.Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que à Câmara Municipal,-em sessão de 20 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -Noe estacionamentos dashopping -

centers, lojas de departamento, supermercados e de empre-
sas.que operem ou disponham de áreas para esse fim, deve 
ser afixada, na entrada, em local visível, placa informie-
tiva aos consumidores, quanto ao.seu.namero de vagas e se 
o'mesmo esta coberto de segura.contra.furto e roubo de ve4 
cubos. Art. 29 - A 'placa:deverá ter as seguintes 
dimensões: 1,00 m de comprimento por 0,50 m, de largura, 
com fugido branco, e a altura das letras seara de 0,20m, ns ,  

_cor preta ou vermelha. • 
Art. 39 - Os estabelecimentos terãoo pra 

so de 30 (trinta) dias ap60 a promulgação, Para afixaram 
a placa orientativa exigida por esta lei. 

. 	Art. 49 - O ~cumprimento .desta lei im- 
plicara na multa diãria.de 10 (dez) UPM - Unidade Fiscal 
do Municiplo. 

• 	 Art. 59 - Esta,lei entrarE'em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dianpsiçief em contra-
rio. 	. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio. 
de 1993, 4409 da :fundação de São Paulo. 	. 
PAULO MALUF,PREFEITO 
CORNÉLIO.VIEIRA DE . MORAIS JUNIOR, Secretário dós Negócios 
Jurídicos 	. 	• 
CELSO ROBERTO . PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasiEinanças 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Adm/nistrações -,Regionais 

Publicada na Secretaria do Governo"inicipal, em 17 de . 	, 
maio 	de 1993. 	. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal 
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11.892 , DE 16DÉ OUTUBRO DE 1995 

'Altera o artigo 2 2  dá Lçi, n2  11:367, 	d 
17 Ide maio de. 1993, 	da outras providen- 
cias. 

PAULO .MALUE:,_Prefeito do Municípiode São Paulo, usando 
das atribuiçoes.que lhe sãoconferídas por lei: 	. 
Faz saber_que,nóS:termos.do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n2 .02/91., a Camara Municipal de 	Saõ 
Paulo decretou ,  e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° 	O artigo 2° da. Lei no 11.367, 
de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre a obrigatorie-
dade de fixação de placa informativa aos consumidores, 
passa a vigorar com a seguinte redação 

°Art. 2 0  - A placa deverá ter as seguin-
tes dimensões e características: 1,00m da comprimento 
por 0,50m de largura, com fundo branco, e a altura das 
letras será de 0.075m, nas cores preta ou vermelha.° 

.Art. 2° - Os estabelecimentos e empresas 
a que se refere o artigo 1 0  da Lei no 11.367, de 17 de 
maio de 1993, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a par-
tir da publicação desta lei, para afixar a placa infor-
mativa aos consumidores. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições eacon-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO _PAULO, aos 16 de outubro 
de 1995, 442R da fundação de 	São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	. . 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negocios Jurídicos - 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
ARTHUR ALVES PINTGI, Secretário das Administrações Regio-
nais . 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
outubro de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Muncipal 
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legis- Lista 	 http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/...  

Ct)-3 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	1  °I ?  O 

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.481/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

o 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 

AH yrs: 3.1.1 - BIREME 

o 

LEI No 14.481 12/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos 
públicos e privados do Município de São Paulo. 

DOC 13/07/2007 p. I c. 1 

Projeto de Lei No 295/2006 (ver documento) 

Lenice Lemos 

Decreto no 51.395/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Estacionamento - Idoso - Reserva - Vaga - Veículos 

[ Retorna ] 
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cè4' 
Of D115" /s- LEI N° 14.481, DE 12 DE JULHO DE 2007 

(Projeto de Lei n 0  295/06, da Vereadora Lenice Lemos - PTB) 

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e p 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que he 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas existentes nos 
estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos dirigidos 
ou conduzindo idosos, nos termos do art. 41 da Lei Federal n 0  10.741, de 1 0  de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. 
Parágrafo único. As vagas reservadas na conformidade desta lei deverão ser 
posicionadas de forma a garantir maior comodidade ao idoso, bem como sinalizadas de 
forma clara e visível, observada a legislação municipal pertinente. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei, consideram-se idosos as pessoas com idade superior a 
65 (sessenta e cinco) anos. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento às disposições desta lei e de seu decreto 
regulamentar, as empresas prestadoras de serviço do estacionamento privado ficarão 
sujeitas à aplicação das seguintes penalidades: 
I - notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo de 3 (três) dias, sob 
pena de multa; 
II - não atendida a notificação de que trata o inciso I deste artigo, multa de R$ 100,00 
(cem reais) por dia, atualizada de acordo com o índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que 
vier a substituí-lo até que a irregularidade seja sanada. 
Art. 4 0  As empresas de estacionamento privado deverão adequar seus 
estabelecimentos e os novos projetos de construção às disposições desta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados de sua regulamentação. 
Art. 5 0  A Administração Municipal, relativamente aos estacionamentos sob sua 
responsabilidade, deverá expedir os atos complementares necessários ao cumprimento 
desta lei. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

o 

Base de dados : legis 
Pesquisa : estacionamento AND shopping 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.763 20/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais 
e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 355/2012 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 54.735/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 21/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.763, DE 20 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 355/12, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros 
comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva para gestantes durante todo o período 
gestacional e pessoas acompanhadas por crianças de colo com até dois anos, de 
vagas preferenciais nos estacionamentos mantidos por shopping centers, centros 
comerciais e hipermercados no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará aos estabelecimentos multa 
diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), enquanto perdurar a infração. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : estacionamento AND shopping 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: DECRETO No 54.735 30/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	 s 

Ementa: Regulamenta a Lei no 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de vagas 
em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados para gestantes 
e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo. 

[ Back 1 
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PUBLICADO DOC 31/12/2013, p. 5 c. 1-2 

DECRETO N° 54.735, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 
Regulamenta a Lei no 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva 
de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e 
hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  A Lei no 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e 
hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do 
Município de São Paulo, fica regulamentada na conformidade das disposições deste 
decreto. 
Art. 2 0  Os estacionamentos dos shopping centers, centros comerciais e 
hipermercados deverão reservar, em seus estacionamentos, vagas preferenciais 
para gestantes durante todo o período gestacional e para pessoas acompanhadas 
por crianças de colo com até 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. Considera-se centro comercial toda e qualquer construção 
reunindo lojas destinadas à exploração comercial e à prestação de serviços 
submetido a uma administração central e única. 
Art. 3 0  Os estacionamentos dos shopping centers, centros comerciais e 
hipermercados deverão reservar, no mínimo, 1 (uma) vaga a cada 250 (duzentas e 
cinquenta) vagas destinadas aos clientes para atendimento do disposto na Lei no 
15.763, de 2013, e neste decreto. 
Parágrafo único. Para a definição do número de vagas previsto no "caput" deste 
artigo, será observada a seguinte proporção: 

Número de 
vagas oferecidas 

a seus clientes 

Número mínimo 
de vagas preferenciais 

a serem reservadas 
10 a 250 1 

251 a 500 2 
501 a 750 3 

751 a 1000 4 
Acima de 1000 5 

Acrescida de mais 1 (uma) a cada 
250 (duzentas e cinquenta) ou fração, 
oferecidas a seus clientes. 
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Art. 4 0  As vagas preferenciais de que trata este decreto deverão atender as 
seguintes condições: 
I - facilidade de acesso, com localização no piso mais próximo do logradouro 
público, da entrada da edificação ou dos elevadores; 
II - conter sinalização branca sobre fundo azul, de forma clara e visível, distinta 
daquela utilizada para as vagas preferenciais reservadas aos idosos e às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Art. 50  descumprimento do disposto na Lei no 15.763, de 2013, e neste decreto 
sujeitará o estabelecimento infrator à multa diária no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), enquanto perdurar a infração. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro 
índice que venha a substituí-lo. 
Art. 60  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0669/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS), 
"Dispõe sobre a concessão de estacionamento gratuito, em hospitais e postos 

emergência, para veículos condutores de pessoas necessitadas de socórro rn—édi o 
urgência, e dá outras providências. 	 .1011~ 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os veículos que conduzam pessoas necessitadas de socorro médico 

urgente a hospitais ou postos de atendimento de emergência, públicos ou privados, 
terão direito, durante as primeiras duas horas, a estacionamento gratuito. 

, Parágrafo único. Os estacionamentos a que se refere o caput, são as áreas 
destinadas para tal finalidade dentro do estabelecimento hospitalar ou posto de 
emergência, bem como aquelas de domínio particular situadas num raio de 100 (cem) 
metros do hospital ou posto de emergência. 

Art. 2 0  O exercício do direito instituído pela presente Lei, fica condicionado à 
apresentação, pelo interessado, de documento emitido pelo estabelecimento hospitalar 
ou posto de emergência, que ateste a realização do atendimento médico de urgência. 

Art. 40  A desobediência às disposições da presente lei acarretará ao 
estabelecimento infrator a imposição de penalidade no valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) duplicada em hipótese de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes" 
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31 

PROJETO DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hos 

estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Pa 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue. 
Art. 2° A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado. 

Art. 3 0  São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
terceirização. 

Art. 4 0  Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências. 

Art. 5 0  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. Às Comissões competentes. PROJETO 
DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 
estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue. 
Art. 2° A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado. 

Art. 3° São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
tercei rização. 

Art. 4° Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências. 

Art. 5 0  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
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PROJETO DE LEI 01-0258/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre o uso de vagas destinadas aos idosos e aos por 

deficiência em estacionamento privado e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O Proprietário de estacionamento que dispõe de vagas no 

estacionamento destinadas a idoso e portador de deficiência é o responsável por zelar 
pelo uso correto das vagas reservadas sendo esses os estabelecimentos privados: 

Parágrafo único - para efeitos desta Lei entende-se por estabelecimentos 
privados os shoppings centers, supermercados, casas de shows e restaurantes 

Art.20  - Fica obrigatória a demarcação da vaga de maneira visível, na cor já 
preconizada, ou seja, logomarca AZUL para a vaga destinada ao idoso e aos 
portadores de deficiência. 

Art. 3 0  - Qualquer munícipe poderá denunciar à administração pública municipal, 
inclusive pelo sistema 1188, o uso irregular das vagas reservadas para idoso ou 
portador de deficiência 

Art. 4 0  - Constatado o uso irregular das vagas reservadas serão aplicadas pelo 
órgão competente da Companhia de Engenharia e Tráfego - CET as seguintes 
penalidades: 

I- Advertência 
II- Multa para o condutor do veículo, no valor estipulado pelo Código Nacional de 

Trânsito por estacionar em local proibido 
III- O dobro da multa do inciso anterior nos casos de reicidência. 
Parágrafo único - Fica a cargo da Coordenadoria das Subprefeituras a aplicação 

das seguintes penalidades ao estabelecimento: 
I- Advertência 
II- Multa de 100 UFCIs por vaga irregularmente usada, 
III- O dobro da multa do inciso anterior nos casos de reicidência. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização, podendo 
estabelecer convênio, no que couber, no interesse da Municipalidade. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da implantação desta lei ocorrerão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes." 
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PROJETO DE DE LEI 01-0633/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) -  ----- - 
"DISPÕE SOBRE PERÍODO MÍNIMO DE GRATUIDADE EM ESTACIONAME 

PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES UTILIZADOS POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de 

de manobrista e guarda de veículos em geral, localizados no âmbito do Município de 
São Paulo, ficam obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por 
pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa, 
equivalente ao dobro daquele concedido, pelo estabelecimento, aos demais veículos. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo 
de gratuidade do pagamento de tarifa deverão conceder 30 (trinta) minutos aos 
veículos automotores de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 2° A infração às disposições desta Lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor ,  de R$ 1.000,00 (hum mil reais), que será 
atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 
que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único - Em caso de reincidência da infração contida no caput, a multa 
será cobrada em dobro. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 120 (cento e vinte) dias de 
sua publicação oficial. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, definindo assim, o 
detalhamento técnico de sua execução, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
11

5/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
20

9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 16:13:07.

 fls. 33



o 

PROJETO DE LEI 01-0634/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA NOS ESTACIONAMENTOS DE 

SHOPPINGS CENTERS E SUPERMERCADOS NO CASO DE PERMANÊNCIA POR TEMPO 
IGUAL OU INFERIOR A 60 MINUTOS. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art.1 0  Nos estacionamentos de shoppings e supermercados fica proibida a 

cobrança por tempo de permanência inferior ou igual a 60 (sessenta) minutos de 
automóveis e motos. 

Art.20  O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará aos estabelecimentos 
infratores a multa de: 

I - R$ 1.000,00 para a primeira incidência; 
II - R$ 5.000,00 para segunda reincidência; 
III - R$ 1.0.000,00 para terceira reincidência; e 
IV - cassação do respectivo alvará de funcionamento. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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i; PROJETO DE LEI 01-0727/2009 dos Vereadores Atilio Francisco 94-íd, 
Aurélio Nomura (PSDB) 

"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados ..g.  
ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas defi e 

-70 

ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 	 A■ 
ffill"" 41/115 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 
ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1 0  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 20  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 30  O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2 0  e 30  deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento. 

§ 40  As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 5° Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regrannento compete à legislação civil sobre a matéria. 
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Art. 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se connpatibilizarem 	 OLC)_415--  

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das, 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis no 11.506, de 13 de abril de 1994 e no 
14.481, de 12 de julho de 2007. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-1345/2014 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 25/11/2009, p. 54 c. 1-2 

PROJETO DE LEI 01-0727/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 

ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1 0  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 20  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 30  O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2 0  e 30  deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
5/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

20
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 16:13:07.

 fls. 36



§ 40  As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local -- 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos se s 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 5° Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 20  A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regramento compete à legislação civil sobre a matéria. 

Art. 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis n 0  11.506, de 13 de abril de 1994 e n 0  
14.481, de 12 de julho de 2007. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00101/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre compensação financeira nos estacionamentos da cidade de São 
Paulo, institui o vale estacionamento e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Vale Estacionamento obrigatório na cidade de São Paulo. 
§1 0  O Vale Estacionamento é o crédito proveniente na compensação da diferença 
entre o tempo pago e o tempo efetivamente utilizado por veículo nos 
estacionamentos no âmbito do município de São Paulo. 
§20  O crédito do Vale decorrente da diferença deverá ser creditado na placa do 
próprio veículo ou no CPF (Cadastro de Pessoa Física) do usuário para uso oportuno 
na forma de Vale Estacionamento. 
Art. 20  O Vale Estacionamento poderá ser utilizado em qualquer período e seu valor 
é apenas pelo tempo restante do crédito não utilizado, devendo o usuário que 
esgotar seu crédito pagar a diferença. 
Parágrafo único - O tempo de validade do crédito do Vale Estacionamento será de 
um ano da data do uso. 
Art. 3 0  A aplicabilidade do artigo 1 0  da presente lei se estende aos estacionamentos 
de shopping center, mercados, pavilhões e centro de exposição e estabelecimentos 
comerciais em geral com estacionamento que cobrem pela utilização. 
Parágrafo único. As empresas de estacionamentos e interessados poderão criar um 
cartão próprio de Vale Estacionamento para facilitar a utilização e a disponibilidade 
dos créditos aos usuários. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00229/2012 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a cobrança fracionada por parte dos estacionamentos particulares de 
veículos localizados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estacionamentos particulares de veículos deverão adotar o sistema de 
cobrança por tempo fracionado, em parcelas de 15 (quinze) minutos, durante o 
período de permanência dos veículos estacionados. 
§ 1 0  Entende-se como estacionamento particular de veículos de que trata o caput, 
o estabelecimento comercial destinado à permanência temporária de veículos 
motorizados, mediante pagamento de valor equivalente ao período de 
permanência, ainda que exercendo atividade subsidiária a outro estabelecimento 
comercial. 
§ 20  O sistema de cobrança fracionada de que trata o caput terá como base 
parcelas de 15 (quinze) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado pela 
divisão do valor cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 4 (quatro). 
§ 3 0  O cálculo do valor a ser cobrado dos motoristas será feito multiplicando-se o 
número de parcelas de 15 (quinze) minutos de permanência, pelo valor encontrado 
conforme o parágrafo anterior. 
Art. 2 0  No caso do período de permanência compreender parcela que não inteire 15 
(quinze) minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento 
aritmético, da seguinte forma: 
I - A parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e 
nove) segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela 
permanência do veículo; 
II - A parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) 
segundos, será considerada como uma parcela de 15 (quinze) minutos inteira para 
o cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos. 
Art. 3 0  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão 
apresentar juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos períodos a serem 
cobrados pelos períodos de permanência de forma discriminada. 
Art.' 4 0  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  desta Lei terão o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para regularizar a situação de seus espaços em 
conformidade com o disposto neste diploma, contados a partir da publicação desta 
Lei, sob pena de incorrerem nas seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o infrator para 
sanar a irregularidade, sob pena de multa; 
II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil), aplicada caso haja descumprimento 
da primeira autuação e prossiga a irregularidade; 
III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada pena de 
multa dobrada por reincidência; 
IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o alvará de licença de 
funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias; 
V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o estacionamento que voltar a 
funcionar sem a presente adequação terá o alvará de funcionamento cassado pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata o 
presente artigo será de 07 (sete) dias úteis. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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PUBLICADO DOC 07/09/2012, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00385/2012 do Vereador Fernando Estima (P 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar informação de vagas na entrada 
dos estacionamentos de "shoppings-centers", no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estacionamentos de shoppings-centers deverão disponibilizar ao usuário, 
na entrada de seus estacionamentos, informação sobre número de vagas totais e 
quantidade de veículos que se encontram circulando no interior do estacionamento. 
§ 1 0  As vagas totais deverão ser sinalizadas em verde e o numero de carros em 
circulação, ou seja a quantidade de veículos que ingressaram no estabelecimento 
será exibido em vermelho. 
§ 20  A placa de que trata o "caput" deverá conter letras legíveis e tamanho 
compatível para rápida visualização do consumidor. 
Art. 2 0  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por estacionamento, dobrada em sua 
reincidência. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00193/2013 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a cobrança Critério Único por parte dos estacionamentos particulares 
de veículos localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos particulares de veículos deverão adotar o sistema de 
cobrança critério único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, durante o período de 
permanência dos veículos estacionados. 
§ 1 0  Entende-se como estacionamento particular de veículos de que trata o caput, 
o estabelecimento comercial destinado à permanência temporária de veículos 
motorizados, mediante pagamento de valor equivalente ao período de 
permanência, ainda que exercendo atividade subsidiária a outro estabelecimento 
comercial. 
§ 20  O sistema de critério único de que trata o caput terá como base parcelas de 30 
(trinta) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado pela divisão do valor 
cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 2 (dois). 
Art. 2 0  No caso do período de permanência compreender parcela que não inteire 05 
(cinco) minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento 
aritmético, da seguinte forma: 
I - A parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e 
nove) segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela 
permanência do veículo; 
II - A parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) 
segundos, será considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos inteira para o 
cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos. 
Art. 3 0  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão 
apresentar juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos períodos a serem 
cobrados pelos períodos de permanência de forma discriminada. 
Art. 4 0  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  desta Lei terão o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para regularizar a situação de seus espaços em 
conformidade com o disposto neste diploma, contados a partir da publicação desta 
Lei, sob pena de incorrerem nas seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o infrator para 
sanar a irregularidade, sob pena de multa; 
II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil), aplicada caso haja descumprimento 
da primeira autuação e prossiga a irregularidade; 
III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada pena de 
multa dobrada por reincidência; 
IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o alvará de licença de 
funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias; 
V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o estacionamento que voltar a 
funcionar sem a presente adequação terá o alvará de funcionamento cassado pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata o 
presente artigo será de 07 (sete) dias úteis. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00342/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Dispõe sobre a gratuidade de estacionamento para clientes ou usuários de 
instituições financeiras no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - As instituições financeiras que possuam estacionamento próprio ficam 
proibidas de cobrar qualquer quantia referente ao estacionamento de veículos dos 
clientes ou usuários no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - Considera-se estacionamento próprio, para os efeitos desta lei, o 
estacionamento que ocupe o mesmo lote da instituição financeira. 
Art. 3 0  - Considera-se cliente ou usuário, para efeitos desta Lei, a pessoa física que 
utilizou dos serviços da instituição financeira no tempo em que seu veículo esteve 
no estacionamento que trata o Art. 2 0  desta Lei, com tolerância de 15 minutos da 
hora de entrada e, 15 minutos da hora de saída. 
Art. 4 0  - Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 
cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, 
distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários. 
Parágrafo único: equipara-se à instituição financeira: 
I. A pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 
capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; 
II. A pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, 
ainda que de forma eventual. 
Art. 5 0  - Ficam excluídas do cumprimento desta Lei as instituições financeiras que 
ocupem centros comerciais, shoppings center, supermercados, hipermercados ou 
assemelhados. 
Art. 6 0  - O não cumprimento desta Lei implicará em Notificação, com publicação no 
DOC (Diário Oficial do Município) e em caso de reincidência, cassação do auto de 
funcionamento, alvará de funcionamento ou equivalente. 
Art. 7 0  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal 
que terá prazo máximo de 60 dias para sua execução, a contar da data de sua 
aprovação. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas sem necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, 21 de Maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	.45 	do 
Processo n° O t 1 1511$ 
Carmen Cristina Malavaz • 
RE 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SAO PAULO 
2024/2015 
	 p10115-15 

t $ 	2 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0115/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
cobrança de estacionamento em centros de compras ou "shopping centers" para 
representantes comerciais devidamente registrados ou autônomos e vendedores 
credenciados, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 
Câmara legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica do Município. 

Por fim, convém ressaltar que o projeto em análise não extrapola o interesse do Município, 
pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 
competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 
direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 
competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 
decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, ReL Min. Sydney Sanches) no sentido de 

que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 

lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 

produtos combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 

legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 

Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 

não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
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Jfc 
x ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES 

EDUARDO TU 

RICARD 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO I Folha n° .4C 	do 

Processo n°01 - ii 51 lç 
Carmen Cristina Malavaz " 
RF. 1 1.197 II 

p10115-15 

mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 
de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal selam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios".  (ADPF n° 109, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça é/Legislação articipativa, em xxin 
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CM:IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO N° 

Folha n° 	--do  Processo 
n° 0/-1154 de  42016  

aRO SOL PAVAN MORIM? 
Técnico Administrativo - 

RA 11.329 

RDS 

279/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

  

  

 

rd 

  

DJÇLTOr SILVA NO 
Vice Líder da Bancada do DEM 

MILTON LEITE 
Líder da Bancada do DEM 
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C O SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativ0 

RF: 11.329 
° Of 	/1N *A0.421915_  

Folha - 	00 Processo 

(1  

 

DALTON SILVANO PL 144 	2012 INSTITUI O PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIA 

DALTON SILVANO PL 167 	2012 INSTITUI PROGRAMA SOCIAL rSAÚDE MÓVEL'? PARA AMPLIAR 

DALTON SILVANO PL 186 	2012 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S, 

DALTON SILVANO PL ' 222 - 	2012 DISPÕE A OBRIGATORkEDADEDA'pREFEITURA DA CIDADE DE S. 

DALTON SILVANO PL 228 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BULA EM FORMATO EL 

DALTON SILVANC/ PL c1,24AÍTEA7SNLEIS2'14-4'e; bÉ'1:2DEÏOLHODE,2007; COM A.:FiNi 

DALTON SILVANO PL 256 2012 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE 

DALTON SILVANO PL 271 --2012)DISPÕESOBRÊÁ OdisiçÃo DE REALIZAÇÃO DE -SI-IOWS MUSR 

DALTON SI LVANO PL 347 2012 DISPÕE SOBRE O VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA> 

DALTON SILVANO .'„ PI 343 •. 2012 ;DISPÕESOBRÉACONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR EMPRESAS 

DALTON SILVANO PL 584 2013 ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 22 E 32 DA LEI N2 13.944 DE 

DALTON SILVANO PI 257 2014 DISPÕE SOBREA OBRIGÃTORIEDADEDOS, INSTITUTOS DE LONI 

DALTON SILVANO PL 343 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS 

DALTON SILVANO PL 85 2015 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E CRIAÇÃO DE'ATENDIMENTOSI 

DALTON SILVANO PL 109 2015 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI N2 16.097 D 

DALTON SILVANO PL - 115 , 2015 DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTR 

DALTON SILVANO PL 335 2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE I 

DALTON SILVANO PL 17 2016 -ESTABELECE A PARADA LIVRE APÔS AS 22:00 HORAS DE DESE14 

DALTON SILVANO PL 36 2016 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 

DALTON SILVANO PL 	_ 39 2016 DISPÕE SOBRÉ,A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS -P, 

DALTON SILVANO PL 40 2016 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS C 

DALTON SILVANO PL 252 ' - 2016:DISPÕE SOBRE A OBRIGATÓRIEDADE.DOS RESTAURANTES, LAN 

DALTON SILVANO PL 473 2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA O LOGRADOURO PÚBLI 

DALTON SILVANO PR 16 2003 "ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 2. DO ART. 91 DA RESO- 
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ALEARI 
le do Processo Legislativo 

P.22 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	9 	— 

do processo n° 	3t01113 td020  15 ... /1 	-  . 	(05 	r 0  -  °  (a) ...CIROSOLPAVA/4.11014TAUT-
Técnico Administrativo 

RE: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE FARIA RES ES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÃQARA Mºmcnmi. DE
PAR SAO PAULO
482/2017

PARECER Nº DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE
LEI Nº 115/15

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, isenta os
representantes comerciais, autônomos ou registrados, bem como vendedores de produtos ou
serviços credenciados por empreendedores, desde que estes estejam no exercício de suas atividades,
da cobrança de tarifa de estacionamento por parte dos centros comerciais ou "shopping centers" que
tenham estacionamento de veículos em suas instalações destinado exclusivamente para atender a
seus consumidores.

A propositura estabelece que a administração de cada centro comercial ou "shopping
center" poderá estabelecer quais os critérios para a concessão do benefício, assim como o tempo de
permanência máximo, respeitado o limite de quatro horas de permanência ao menos.

De acordo com a justificativa, objetiva—se impedir que a cobrança de estacionamento
nesses locais onere os representantes comerciais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer
pela legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é
oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer.
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e

. » '“ !
«» ;**; rs,; » ;;?“ mGastronomia, em !, “"ª g (“A $>]; %]fiº. A

g it SENIV RA
*

Qi“; Piza IQÉNTE

/ Ã
Rl/CAR Tpix IRA

(Rel, g),)!
W.,; , ]

Www"WE LOPES

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396—4000
www.camaraspgovbr ma_costa
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CÁMARAMNICIPAL DE

SÃO PAU LO

REQUERIMENTO RDS

1 1637/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja concedida co—

autoria ao PL 115115, de minha autoria, ao nobre Vereador Adilson Amadeu.

Sala das Sessões, 1 de s tembro de 2017.

D lton Sil an (DEM)

Vere—eder

DE ACORDO,

Adilspn A“

VereaHe—r

âeu (PTB)
&

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,1OO São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 Mkamaraspgovbr 1

3% ;;

$$;

*

$$$???

“»

$$$???

'»

fíªãêãfáfãfãê

»“

%*ãã

«»
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RECEBIDO
Comissão e Fi anças e Orçamento

Mário Se Herta
RE, .08 “em

CÁMARA MUN“: WAL ÚE SÃO ?AULÚ
Sªgnª...—WM”.WªW ªgiª ÉGCÁÃ mªi? 1131":ºwna
Sºb ªº ª“) & 4/2, “ªªi '

'
sªi.“.

«as: m;; ;“; à, 5; ”a,
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CÁMARA MUNlCIPAL DE

sÃo PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 115/2015:

1º) A estrutura existente para fiscalizar os estabelecimentoscomerciais afetados
pela propositura é suficiente para absorver mais essa tarefa, ou sua aprovação ocasionaria
elevação significativa de despesas obrigatórias? Se positivo, quai a estimativa do impacto
orçamentário—financeiro gerado com a aprovação da propositura?

2º) Existem ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao
encontro do pretendido pela propositura?

3ª) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

&

%?

Ver. R drig 2371, em riª“? Iwº?! ff ?;“
Relator

Senhor Presidente:
Encaminho-Ihe para as devidas providências.

#52»

Ver. Jáiifrfêttorªem ..i ºf / ªªi) Mª %“
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

'a»

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,1OO São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
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CAQARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 15 de setembro de 2017.

Ofício de SGP .12 nº 604l2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos
termos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso ill, da Lei Orgânica
do Município, encaminho a Vossa Senhoria pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº
115/2015, de autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Adilson Amadeu, que “DISPÓE SGBRE A

CGBRANÇA DE ESTACIONAMENTG EM CENTROS DE CGMPRAS OU “SHOPPING CENTERS" PARA
RWRESENTANTES »CQMERCEAIS DEVIDAMENTE REGíSTRADGS eu AUTÓNOMDS E VENDEDGRES
CREDEWCZADOS, & DÁ OUTRAS PROVZDÉNCIAS;.”.

A fim de instruir este ofício, encaminho cópia do pedido de informações, do
projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu
dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

am::«zmeasrw
?

Ao Senhor
JOÃO DORIA
Prefeito da Cidade, de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP
Tel.: 3113—8000
E—mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213—A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—5284—financas camaras . ov.br

curam—war,,

,szgfw
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; Fºêàâªªvààhwà ,. ___,» ªªª—ª

Fábio de Castro Raiva
Reg 11120__ª

'

CÃIEARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Pauio, 21 de novembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 771/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, & 2º,

inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa Excelência o pedido de
informações efetuado no Ofício SGP12 nº 604/2017, sobre o Projeto de Lei nº
115/2015, de autoria dos Vereadores DaIton Silvano e Adilson Amadeu, que “DISPÓE
SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTROS DE COMPRAS OU

"SHOPPING CENTERS" PARA REPRESENTANTES COMERCIAIS DEVIDAMENTE

REGISTRADOS OU AUTONOMOS E VENDEDORES CREDENCIADOS, E DA
,

OUTRAS PROVIDENCIAS”.
*

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que qugue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Presidente

Anexo: Cópia do Oficio SGP12 nº 604/2017 e do pedido de informações. Í

ªsª aiwª aªªewsàjn
A Sua Exceiência o Senhor
Doutor João Doria 95 053 33%";

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo “'

CEP 01415—001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113—8000 * REÚEÉãÚÚ

PaIácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A — São Paqu - SP — CEP 01319—900 jªg
Fone*(11) 3396—4216— financasorcamentoãzbcamaraspaov.br ; ªs ?ª!

com , _

» atear%% &m %ªosª??? ?É4Ésââ“Iwi,

ªff nãº?
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CÃÉÉÉÃM MURJCIPAL DE Folha nº S ) do Proc.

sitio PAULO Nº diª" ªªªºfª

PARECER Nº [ ª) “É“? fã DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O ROJETO DE LEI Nº 115/2015

O presente projeto de iei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, determina
que os centros comerciais ou "shepping centers" que tenham estacionamento de veículos
em suas instalações destinado exclusivamente para atender a seus consumidores não
poderão cobrar tarifa de representantes comerciais, autônomos ou registrados, bem
como vendedores de produtos ou serviços credenciadospor empreendedores, desde queestes estejam no exercício de suas atividades.

A propositura prevê que a administração dos centros comerciais ou shoppingscenters deverão emitir documento hábil a permitir a entrada do interessado, mediante
requerimento devidamente instruído com os comprovantes dos pré—requisitos, facultando
às mesmas 0 direito de estabelecer quais os critérios para a concessão do benefício,
assim como o tempo de permanência máximo, respeitado o limite de quatro horas de
permanência ao menos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que asdespesas de sua execuçãc serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em %%X ªtªxiª“?

Jul..» ,

Ver. Jair Tatto Ver. Aurelio No
Presidente

W Ver. Ota Ver. Reginaldo Tripoli

Ver. Ricâªrdo Nunes Ver. Rodrigo Goulart Ver. Zé Turin »“«WMMMM ,»
WMxWer—NNMNWM

Qix 4,4%th NQÁQÍ
li,—»
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